 [image: image1.jpg]



ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 209/2008
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Opina contrariamente à utilização de logomarcas de governo em documentos escolares e sugere outras providências.

PROCESSO Nº. 878/05, 26/10/05.

ASSUNTO: Consulta

INTERESSADA: 2ª Gerência Regional de Educação – Barras, Piauí.

Trata o presente processo de consulta oriunda da 2ª Regional de Educação, sediada na cidade de Barras, Estado do Piauí, concernente à legalidade, ou não, de emissão de certificados escolares com logomarcas de governos. Alega a consulente que é omissa sobre o assunto a Resolução nº. 054 deste Conselho, que trata dos elementos que devem constar em certificado ou diploma escolar, lembrando a seu modo que não há crime “sem prescrição prévia”. 

Vem, pois, a este Conselho, na expectativa de haver dele um Parecer por escrito, para, dizem, “caminharem nos trilhos da legalidade”. 

Esta a questão que inquieta a Regional.

Qual a indicação a fazer em atendimento e respeito aquela autoridade?

A questão suscitada encontra o devido enquadramento legal no texto da Constituição da República Federativa do Brasil, art. 37, § 1º, que assim dispõe:

A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

De sua parte, a Constituição do Piauí, igualmente dispõe sobre a matéria, no art. 42, assim: 

Art. 42 – A publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos têm caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

As “logomarcas” dos entes federativos são os símbolos que estes adotam por força de suas cartas políticas - constituições ou leis orgânicas municipais. No caso do Piauí, eles são fixados no art. 11 – “São símbolos do Estado a bandeira, o hino e o brasão”. 

Nesse sentido, não há que se cogitar que os documentos públicos, com fé pública, portanto, conquanto que com fé de Estado, sejam gravados com logomarcas de governo, figuras essenciais existência do próprio Estado, mas corpos efêmeros.

As logomarcas, típicas do presente contexto em que o chamado “marketing” político dos administradores de todo governo, não devem ser compostas, sob nenhuma forma de expressão, os certificados, diplomas e documentos afins expedidos ou apenas autenticados pelo sistema de educação estadual. Estes documentos devem expressar e infundir sobriedade e sentido de perenidade, pois são a expressão corpóreo-formal de titulações que em geral são únicas na vida das pessoas, titulares delas.

Ante o exposto, e laborando pelo estrito cumprimento do imperativo constitucional dado, somos de parecer se determine por este meio a cessação do uso de logomarcas ou slogans de governos em documentos escolares, particularmente, em certificados, diplomas e declarações e outros afins.

Em ocasião oportuna, adote este Conselho providência no sentido de inibir o uso nomes e símbolos promocionais de pessoas e de governos a contrapelo dos dispositivos legais. Sendo a escola um ambiente educativo por excelência, até por dever legal, seja a gestão do processo escolar exemplar em matéria de cumprimento das leis. 

É o nosso parecer, s.m.j. 

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 10 de novembro de 2008.

Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto – Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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